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1. INTRODUÇÃO 

A Constituição brasileira de 1988 reconhece como direitos sociais 
a saúde, educação, moradia e outras garantias que dependem do 
acesso à infraestrutura básica, incluindo, indiretamente, a energia 
elétrica. No entanto, apesar de ser um direito garantido a todos os 
cidadãos, cerca de 140 mil residências no Brasil ainda não pos-
suem fornecimento de energia. Essas famílias vivem, em sua mai-
oria, abaixo da linha da pobreza, concentrando-se principalmente 
nas regiões Norte e Nordeste, em assentamentos rurais, unidades 
de conservação (UCs), comunidades indígenas e quilombolas. 

No Brasil, onde a tarifa de energia está entre as mais altas do 
mundo, programas governamentais tornam-se fundamentais 
para expandir o fornecimento de energia elétrica e melhorar a 
qualidade de pessoas em situação de vulnerabilidade socioeconô-
mica. Contudo, a realidade enfrentada por muitas famílias é mar-
cada por um atendimento falho das distribuidoras de energia e, 
em muitos casos, da inexistência de serviços formais por parte 
destas. Desta forma, prevalecem sistemas precários e informais, 
frequentemente mantidos por esforços coletivos das próprias co-
munidades, prefeituras ou lideranças locais. 

Garantir o acesso à energia elétrica é essencial para a redução da 
pobreza. Não há registro de países que tenham conseguido dimi-
nuir significativamente os índices de pobreza sem expandir e me-
lhorar o acesso à energia. A energia elétrica impacta diretamente 
a produtividade, aumentando a geração de renda, além de contri-
buir indiretamente para melhorias na saúde e educação. A eletri-
ficação favorece, por exemplo, o uso de luzes e eletrônicos, que 
ampliam as oportunidades de trabalho, possibilita que mulheres 
tenham maior acesso à leitura e que crianças frequentem a escola. 

Neste contexto, o presente documento apresenta o diagnóstico 
participativo realizado na Reserva de Desenvolvimento Sustentá-
vel (RDS) do Tupé, situada no estado do Amazonas. O estudo 
busca compreender as percepções, necessidades e desafios en-
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frentados pelos moradores em relação ao abastecimento de ener-
gia elétrica na região. O documento também propõe recomenda-
ções que possam contribuir para a melhoria das condições de vida 
das comunidades locais. 

 

1.1 LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA E                   
CARACTERÍSTICAS AMBIENTAIS 

A Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS) do Tupé está si-
tuada na zona rural de Manaus, a aproximadamente 25 km da área 
urbana da cidade e às margens do Rio Negro (Figura 1). Com uma 
extensão de cerca de 11.973 hectares, a reserva faz fronteira com a 
Reserva de Desenvolvimento Sustentável Puranga Conquista, 
com a Área de Proteção Ambiental (APA) da Margem Esquerda do 
Rio Negro – Setor Tarumã-Açu/Tarumã-Mirim, e com a APA da 
Margem Direita do Rio Negro – Setor Padauari-Solimões (SEM-
MAS, 2016). 

FIGURA 1: LOCALIZAÇÃO DA RESERVA DE DESENVOLVIMENTO SUS-
TENTÁVEL DO TUPÉ EM RELAÇÃO À CIDADE DE MANAUS - AMAZO-
NAS. (Google Earth Pro® 2024 adaptado). 
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Localizada no bioma Amazônico, a reserva é uma região que his-
toricamente demanda proteção por parte do estado e do municí-
pio devido à sua relevância ecológica e cultural. A região abriga 
uma rica diversidade de fauna, incluindo espécies endêmicas, co-
munidades indígenas, além de ser conhecida pela Praia do Tupé, 
ponto turístico e recreativo dentro da reserva.  

Para mitigar os impactos do turismo de pequena escala e das ati-
vidades dos moradores locais, foram implementados instrumen-
tos legais que asseguram a preservação do território. O processo 
de proteção da região teve início em 1990, com a declaração da 
Praia do Tupé como Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE)1. 
Desde então, a região passou por mudanças significativas em sua 
classificação e regime de gestão. Em 1995, foi criada a Unidade 
Ambiental do Tupé (UNA-Tupé)2 e, em 1999, a área foi reconhecida 
como "espaço territorial de relevante interesse ecológico", pas-
sando a ser administrado pela Secretaria de Desenvolvimento e 
Meio Ambiente (SEDEMA)3. No mesmo ano, foi instituído o Regu-
lamento da Área de Relevante Interesse Ecológico do Tupé (ARIE-
Tupé)4, que definiu os limites territoriais e estabeleceu diretrizes 
para a gestão da unidade. 

Em 2002, em conformidade com as normas do Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação (SNUC)5, a UNA-Tupé foi reclassifi-
cada como Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS), e sua 
formalização aconteceu por meio do Decreto Municipal nº 8.044, 
de 25 de agosto de 2005. 

De acordo com o SNUC, as RDS são áreas naturais que abrigam 
populações tradicionais cuja subsistência depende de sistemas 
sustentáveis de uso dos recursos naturais. Esses sistemas, desen-
volvidos ao longo de gerações e adaptados às condições ecológi-
cas locais, desempenham um papel fundamental na proteção da 
natureza e na preservação da biodiversidade. Como unidade de 

 
1 Lei Orgânica do Município de Manaus/AM (LOMAN) de 5 de abril de 1990. 
2 Lei nº 321, de 20 de dezembro de 1995. 
3 Decreto Municipal nº 4.581, de 18 de junho de 1999. 
4 Portaria nº 18 de 24 de junho de 1999. 
5 Lei 9.985, de 18 de julho de 2000. 
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conservação de uso sustentável, a RDS do Tupé garante a perma-
nência das populações tradicionais que já habitavam a área antes 
de sua criação e promove o equilíbrio entre a preservação ambi-
ental e o desenvolvimento sustentável. 

Reforçando o conceito de reserva sustentável, o principal objetivo 
da RDS do Tupé é garantir a proteção da natureza, assegurando 
ao mesmo tempo a melhoria das condições de vida das popula-
ções locais, a valorização de seus conhecimentos tradicionais e o 
uso sustentável dos recursos naturais (SEMMAS, 2016). Entretanto, 
devido à proximidade de Manaus, algumas áreas da reserva en-
frentam pressões decorrentes da ocupação por moradores even-
tuais, como veranistas, que utilizam o local somente nos finais de 
semana ou férias (MARIOSA et al., 2014). 

 

1.2 COMUNIDADES RESIDENTES E PERFIL     
SOCIOECONÔMICO 

A RDS do Tupé abriga seis comunidades tradicionais: Agrovila, Co-
lônia Central, Julião, Nossa Senhora do Livramento, São João do 
Lago do Tupé e Tatulândia (Figura 2). A comunidade de Livra-
mento, a mais próxima de Manaus, é também a mais populosa. 

Recentemente, um levantamento apoiado por líderes comunitá-
rios locais revelou a seguinte distribuição populacional: Livra-
mento e São João do Tupé abrigam, respectivamente, 201 e 118 fa-
mílias. Entre os moradores dessas comunidades, destacam-se os 
assentamentos indígenas Diakuru – Dessanos e Tuyukas, em São 
João, e Upilta e Yuka Suri, em Livramento. Agrovila conta com 112 
famílias, Colônia Central com 60, Julião com 70, e Tatulândia, a 
menor comunidade, com 22 famílias. No total, estima-se que cerca 
de 2.300 pessoas residem na reserva, sendo predominantemente 
ribeirinhos e indígenas. 

A subsistência dos moradores está atrelada ao manejo sustentável 
de recursos naturais, incluindo agricultura, criação de pequenos 
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animais, extração madeireira e pesca. Muitos também dependem 
de programas governamentais, como o Bolsa Família, e do tu-
rismo de pequena escala, que envolve visitas às comunidades in-
dígenas e atividades recreativas. 

Além da Praia do Tupé, outras áreas da reserva, como as praias Es-
condidinho, Amor, Luciano e Arrombado, atraem turistas nos fi-
nais de semana. As comunidades indígenas de São João também 
são destinos procurados. Outras opções de lazer incluem trilhas, 
cachoeiras e hospedagens locais, como pousadas e hotéis.  

FIGURA 2: COMUNIDADES LOCALIZADAS DENTRO DA RESERVA DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TUPÉ. (Google Earth Pro® 
2024 adaptado). 
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2. OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL 

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) foram cria-
dos em 2015 como parte da Agenda 2030 da Organização das Na-
ções Unidas (ONU) para o Desenvolvimento Sustentável. Trata-se 
de um conjunto de metas globais, formuladas pela Assembleia 
Geral da ONU e adotadas por seus 193 Estados-membros. No total, 
são 17 objetivos divididos em 169 metas, que abrangem as dimen-
sões ambiental, econômica e social do desenvolvimento sustentá-
vel (Figura 3). 

FIGURA 3: 17 OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA 
ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS.  

 

Os ODS servem como um norteador para que cada país-membro 
estabeleça suas metas nacionais e as incorporem em políticas, 
programas e planos de governo, de modo que todos contribuam 



                                                                              

10 

 

para a visão de um mundo livre de problemas como pobreza, 
fome, doenças, violência, desigualdades, desemprego, degrada-
ção ambiental, esgotamento dos recursos naturais, entre outros 
(UN, 2024). 

Apesar desse esforço coletivo, o progresso em direção à Agenda 
2030 tem sido preocupante. O relatório mais recente da ONU in-
dica que apenas 17% das metas dos ODS estão no caminho certo 
para serem alcançadas, enquanto quase metade apresenta pro-
gresso mínimo ou moderado. Em mais de um terço das metas, o 
avanço estagnou ou até mesmo regrediu (UN, 2024a). Esse cená-
rio revela que os países estão extremamente atrasados em relação 
aos compromissos assumidos. 

No Brasil, o panorama é ainda mais desafiador. De acordo com o 
Relatório Luz, das 168 metas aplicáveis ao país, apenas 13 (7,73%) 
registraram avanços satisfatórios. O restante das metas apresen-
tou progresso insuficiente (34,52%), retrocederam ou permanece-
ram em retrocesso (23,8%), ou estão estagnadas (25,59%) (GTSC 
A2030, 2024). 

Entre as metas, destaca-se o sétimo objetivo, que busca garantir 
acesso universal a energia acessível, confiável, sustentável e reno-
vável para todos. A relevância desse tema foi reforçada em 2010, 
quando o Fórum Econômico Mundial introduziu o conceito de 
“pobreza energética”, definido como a ausência de serviços e pro-
dutos energéticos sustentáveis, essenciais para o desenvolvi-
mento socioeconômico (World Economic Forum, 2010).  

Nesse cenário, a meta 7.16  que visa garantir acesso universal à 
energia, está estagnada após dois anos de retrocesso (GTSC 
A2030, 2024). Dados de 2022 indicam que 99,8% dos brasileiros 
possuem acesso regular à energia elétrica (BRASIL, 2024). Ainda 
assim, 140 mil residências permanecem sem fornecimento, evi-
denciando desigualdades históricas que afetam populações do 
Norte e Nordeste, incluindo moradores de assentamentos rurais, 

 
6 Meta 7.1: Até 2030, assegurar o acesso universal, confiável, moderno e a preços acessíveis a serviços 
de energia. 
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unidades de conservação (UCs), indígenas e quilombolas. No es-
tado do Amazonas, por exemplo, 99% das residências têm acesso 
à energia, um índice semelhante ao do Pará e superior apenas ao 
estado do Acre (IBGE, 2024). 

A meta 7.27, que propõe aumentar a participação de fontes reno-
váveis na matriz energética, tem avançado lentamente. A partici-
pação das fontes renováveis no abastecimento de eletricidade su-
biu de 78,1% (2021) para 89,2% em 2023 (EPE, 2022; EPE, 2024). No 
entanto, os subsídios para combustíveis fósseis em 2023 foram 
cinco vezes maiores que os destinados às fontes renováveis 
(INESC, 2023). Além disso, o crescimento do uso de painéis solares 
fotovoltaicos ainda se concentra entre as classes mais altas da po-
pulação, dificultando o acesso amplo e equitativo às energias re-
nováveis. 

Após retrocesso em 2022, a meta 7.b8, voltada ao desenvolvimento 
de infraestrutura para fontes renováveis, voltou a progredir, em-
bora de forma insuficiente. Apesar do aumento de 9,48% na capa-
cidade instalada de fontes renováveis em 2023 em relação a 2021, 
os investimentos em eficiência energética diminuíram. Paralela-
mente, iniciativas de expansão do uso de gás fóssil têm ganhado 
força, apoiada por narrativas que defendem o papel da indústria 
de óleo e gás no alcance dos ODS (GTSC A2030, 2024). 

A questão energética está diretamente relacionada a outros obje-
tivos, como o ODS 1 (erradicação da pobreza), ODS 10 (redução das 
desigualdades) e ODS 13 (ação climática). O acesso à energia elé-
trica melhora a qualidade de vida das famílias, contribuindo para 
a redução de desigualdades sociais. Além disso, o aumento do uso 
de fontes renováveis tem um impacto positivo na mitigação das 

 
7 Meta 7.2: Até 2030, aumentar substancialmente a participação de energias renováveis na 
matriz energética global 
8 Meta 7.b: Até 2030, expandir a infraestrutura e modernizar a tecnologia para o forneci-
mento de serviços de energia modernos e sustentáveis para todos 
nos países em desenvolvimento, particularmente nos países menos desenvolvidos, nos 
pequenos Estados insulares em desenvolvimento e nos países em 
desenvolvimento sem litoral, de acordo com seus respectivos programas de apoio. 
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emissões de gases de efeito estufa, uma das principais causas das 
mudanças climáticas. 

Dessa forma, os ODS, especialmente aqueles relacionados à ener-
gia, evidenciam a importância de ações concretas e urgentes para 
enfrentar os desafios globais e locais. No Brasil, embora tenham 
ocorrido avanços em alguns indicadores, a persistência de desi-
gualdades regionais, sociais e econômicas reforça a necessidade 
de políticas públicas mais eficazes e inclusivas.  

 

4. METODOLOGIA 
Para o desenvolvimento do diagnóstico, um questionário multi-
disciplinar foi elaborado com o objetivo de captar informações 
abrangentes sobre as dinâmicas sociais, econômicas e ambientais 

das seis comunidades localiza-
das na reserva (Anexo 1). Foram 
desenvolvidos também materi-
ais de comunicação que foram 
distribuídos nas comunidades de 
modo a promover ampla partici-
pação dos comunitários no pro-
cesso (Imagem 3).   

Devido a limitação de tempo e 
com o objetivo de dar agilidade 
ao processo, o questionário foi 
desenvolvido para ser respon-
dido pelos moradores de forma 
independente, com o apoio de 
uma equipe multidisciplinar 
quando necessário. Desta forma 
a interpretação de algumas per-
guntas e respostas podem ter 
sido impactadas. Assim, após di-

Figura 3: Material de comunicação 
sobre a aplicação dos questionários. 
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gitalização das respostas, os dados foram analisados e tratados e 
as incoerências encontradas foram ajustadas de modo que as res-
postas reflitam a realidade local e permita a análise dos resultados 
encontrados.   

Durante os dias em que a equipe esteve nas comunidades, foram 
aplicados um total de 98 questionários. Após a análise e trata-
mento dos dados, foram considerados válidos apenas os questio-
nários com preenchimento acima de 90%, resultando na exclusão 
de três formulários.  

Para complementar as informações coletadas, foram realizadas 
entrevistas semiestruturadas com Marco Antônio Vaz de Lima, 
gestor da RDS do Tupé, e Dornele Evangelista Palheta, diretor da 
Unidade de Saúde da Família Nossa Senhora do Livramento. Além 
disso, documentos, arquivos e registros existentes foram analisa-
dos para extrair informações relevantes e complementar os dados 
coletados através dos questionários. Essa abordagem permitiu 
um entendimento mais profundo das práticas e desafios enfren-
tados pelas famílias que vivem na reserva. 

 

5. RESULTADOS 

5.1 PERFIL DOS PARTICIPANTES 

Embora Livramento seja a maior comunidade da reserva e ter 
contado com um dia dedicado à coleta de dados, apenas 2,5% dos 
seus moradores participaram da pesquisa (Gráfico 1). Por outro 
lado, as comunidades de Colônia Central, Julião e Tatulândia apre-
sentaram as maiores taxas de participação, com índices de 7,1%, 
6,8% e 5,7%, respectivamente. Agrovila e São João do Tupé, que es-
tão entre as comunidades mais populosas, também tiveram baixa 
representatividade apesar dos esforços da equipe no engaja-
mento dos comunitários. 
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GRÁFICO 1: QUESTIONÁRIOS RESPONDIDOS EM RELAÇÃO AO NÚMERO ES-
TIMADO DE HABITANTES POR COMUNIDADE. 

 
 
Além da taxa de participação, outro aspecto analisado foi a faixa 
etária dos entrevistados. Em Agrovila, São João do Tupé e Tatulân-
dia, metade dos participantes estava entre 15 e 40 anos. Já em Co-
lônia Central, mais de 50% dos participantes tinham entre 61 e 70 
anos (Gráfico 2). Livramento, por sua vez, apresentou uma distri-
buição etária mais homogênea, padrão também observado em 
Julião. No geral, a maioria dos participantes era composta por mu-
lheres, exceto em Colônia Central e Julião, onde os homens foram 
maioria. 

O levantamento também incluiu informações sobre o perfil habi-
tacional da população. Entre os entrevistados, 90% declararam ser 
moradores permanentes da reserva. Embora não existam dados 
oficiais sobre as moradias, observou-se que as casas sazonais, ao 
contrário do previsto no Plano Gestor da reserva (2016), são fre-
quentemente utilizadas para produção agrícola, e não apenas 
para atividades de lazer. 

Além da composição familiar, a pesquisa também investigou a 
presença de crianças nas residências. Entre os 95 questionários 
analisados, 41% indicaram não haver crianças entre 0 e 12 anos na 
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residência. Nos demais, 22% relataram a presença de uma criança, 
26% de duas e 9% de três ou mais. 

GRÁFICO 2: FAIXA ETÁRIA DOS PARTICIPANTES POR COMUNIDADE. 

 
 
No que se refere à renda, os dados revelam uma situação de vul-
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GRÁFICO 3: QUAL A SUA RENDA FAMILIAR MENSAL (SALÁRIO-MÍNIMO 
EQUIVALENTE A R$ 1.412,00)? 
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terrestres para transporte de equipamentos e pessoas, baixa den-
sidade populacional, e presença de floresta densa. Considerando 
esse cenário, foi relatado durante as entrevistas, que a empresa 
responsável pela instalação do sistema, Amazonas Distribuidora 
de Energia S.A., enfrentou dificuldades técnicas durante a exten-
são da rede de distribuição e precisou do apoio dos comunitários 
na abertura das vias de acesso. 

Entre os comunitários que participaram da pesquisa, 93% utilizam 
a rede elétrica como principal fonte de eletricidade (Gráfico 4). En-
tre eles, apenas um possui painéis solares e 11 possuem geradores 
a combustível, que antes eram usados como fonte principal de 
energia e que não caíram em desuso pois suprem os frequentes 
cortes no fornecimento da rede pública. Entre os participantes, 
apenas 2 relataram possuir apenas painéis solares, e outros 5 rela-
taram não ter acesso à energia elétrica devido à falta de investi-
mentos para expansão da rede e assistência da distribuidora. 

GRÁFICO 4: QUAIS AS FONTES DE GERAÇÃO DE ENERGIA NA SUA RESIDÊN-
CIA? 

 
 
Apesar dos avanços alcançados pelo programa, problemas com a 
instabilidade e qualidade no fornecimento de energia foram am-
plamente reportados, bem como seus impactos significativos na 
vida dos moradores da reserva. Entre os usuários entrevistados, 
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86% relataram que enfrentam quedas de energia semanalmente, 
sendo que destes, 86% afirmaram que o reestabelecimento da 
energia leva mais de um dia (Gráficos 5 e 6). Vale ressaltar que du-
rante a aplicação dos questionários, surgiram relatos de interrup-
ções que chegaram a durar cerca de 20 dias para serem solucio-
nadas. Apenas uma pequena parcela dos participantes mencio-
nou que a falta de energia ocorre mensalmente (8%) ou raramente 
(6%). Mesmo assim, entre esses grupos, a maioria destacou que o 
restabelecimento do fornecimento demora mais de um dia, atin-
gindo um índice elevado de 83%. 

Em entrevista à repórter Gabriela Brasil (2023), a Amazonas Ener-
gia, atual concessionária do estado, explicou que os recorrentes 
desabastecimentos de energia e a demora na solução das ocor-
rências estão associados aos intensos temporais na região, fre-
quentemente acompanhados de fortes rajadas de vento e descar-
gas elétricas, que danificam a rede, sobretudo pela queda de ga-
lhos e árvores sobre a fiação. Além disso, a localização de algumas 
comunidades em áreas remotas no interior da floresta, com 
acesso muitas vezes restrito a vias fluviais, também contribui para 
o aumento do tempo necessário para o deslocamento e a resolu-
ção dos problemas. 

De acordo com o Índice ANEEL de Satisfação do Consumidor, que 
mede a satisfação dos consumidores com o serviço de distribui-
ção, em 2023, a Amazonas Energia ocupou a 47ª posição, dentre 
51 concessionárias (ANEEL, 2024). A avaliação dos consumidores é 
baseada nos critérios de qualidade percebida, valor percebido, sa-
tisfação global, confiança no fornecedor e fidelidade. A avaliação, 
no entanto, reflete apenas parte dos indicadores apurados uma 
vez que a Amazonas Energia esteve recentemente sob um regime 
de designação9 e teve seus limites de indicadores flexibilizados 
(ANEEL, 2024a). 

 
9 Regime de designação é quando o prazo de concessão é expirado, e não tendo ocorrida nova con-
corrência para contratação e prestação dos serviços, a ANEEL mantém as concessionárias provendo 
o serviço como designado.  



                                                                              

19 

 

Uma das razões pela baixa satisfação dos consumidores atendidos 
pela Amazonas Energia é o fato de que em 2022 e 2023, estes fica-
ram, respectivamente, cerca de 40 e 28 horas sem energia 
(ANEEL, 2024b). A duração das interrupções foi extremamente 
elevada, principalmente quando comparada à média do Brasil, 
que foi de cerca de 11 horas. 

GRÁFICO 5: QUAL A FREQUÊNCIA DO DESABASTECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA EM SUA RESIDÊNCIA? 

 
 
Embora as comunidades tenham sido contempladas pelo Pro-
grama Luz para Todos em momentos distintos e de estarem dis-
persas dentro da reserva, os problemas identificados afetam de 
forma semelhante todas as comunidades, demonstrando um de-
safio persistente para o fornecimento de energia na RDS do Tupé.  

Os principais impactos causados pela falta de energia são: perda 
de alimentos (87%), comunicação (80%) e abastecimento de água 
(76%). Também foram reportados, porém com menor incidência, 
problemas relacionados à educação, segurança, equipamentos de 
saúde e queima de eletrodomésticos.  

Com o desabastecimento de energia elétrica, especialmente em 
períodos que ultrapassam 24 horas, muitas famílias enfrentam di-
ficuldades significativas para preservar alimentos que dependem 
de refrigeração. Sem acesso a eletrodomésticos como geladeiras 
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e congeladores, a perda de itens perecíveis torna-se uma reali-
dade frequente, levando à adoção de soluções improvisadas. En-
tre as estratégias mais comuns estão o uso de gelo para manter 
os alimentos em baixa temperatura, o consumo imediato dos pro-
dutos para evitar desperdícios e a prática de técnicas tradicionais, 
como a salmoura, para prolongar a durabilidade de carnes e ou-
tros itens perecíveis. Essas alternativas, no entanto, nem sempre 
são eficazes ou acessíveis, ampliando os desafios enfrentados pe-
las famílias em situações de interrupção prolongada do forneci-
mento de energia elétrica. 

Conforme apontado por Silva e Miranda (2022), a instabilidade e 
má qualidade no fornecimento de energia na reserva não é algo 
recente. Os autores apontam que desde 2019, durante uma as-
sembleia de representantes das associações de moradores da re-
serva, já havia reivindicações de melhorias no sistema de abaste-
cimento de energia.  

A rede de distribuição foi originalmente projetada para atender 
demandas limitadas, com um ponto de iluminação por cômodo, 
com o limite de até três pontos de luz, e duas tomadas nas resi-
dências contempladas pelo programa do governo (BRASIL, 2005). 
No entanto, a realidade atual das famílias mostra um aumento sig-
nificativo na demanda por equipamentos como televisores, má-
quinas de lavar, geladeiras e congeladores. Desta forma, a inade-
quação no dimensionamento do sistema pode gerar sobrecarga 
comprometendo a eficiência do fornecimento e contribuindo 
para interrupções no abastecimento de energia. 

Outro ponto crítico relatado é a falta de atendimento adequado 
por parte da concessionária de energia, tanto na implementação 
de novos medidores quanto nas manutenções solicitadas pela co-
munidade. As intervenções realizadas sob demanda são pontuais 
e de baixa qualidade, perpetuando problemas na rede e levando 
os comunitários que não foram contemplados pelo programa ao 
furto de energia elétrica. Soma-se a isso a inadimplência recor-
rente entre os moradores, reflexo tanto das dificuldades socioeco-
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nômicas quanto da desinformação sobre direitos, deveres e políti-
cas públicas relacionadas ao acesso à energia. A ausência de ori-
entações sobre boas práticas de consumo consciente agrava 
ainda mais a situação. 

GRÁFICO 6: QUANTO TEMPO AS RESIDÊNCIAS FICAM SEM ENERGIA 
QUANDO OCORRE O DESABASTECIMENTO? 

 
 

5.3 AUMENTO NA RENDA 

O setor energético desempenha um papel crucial na melhoria da 
qualidade de vida das pessoas que vivem na linha da pobreza, es-
pecialmente ao contribuir para o aumento de renda. A energia 
tem o potencial de elevar significativamente a produtividade des-
sas populações. A eletricidade possibilita que famílias em situação 
de pobreza participem de atividades que geram renda, forne-
cendo iluminação que estende as horas de trabalho e alimen-
tando máquinas que aumentam a produção. Isso, por sua vez, 
eleva a produtividade de pequenos negócios, comércios e facilita 
o acesso às telecomunicações. 

A relação entre consumo de energia e renda nacional é ampla-
mente comprovada, evidenciando que muitas atividades econô-
micas dependem diretamente do acesso à energia. Até mesmo 
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pequenas e médias empresas, que constituem a principal fonte 
de emprego para as populações mais vulneráveis, necessitam de 
energia para operar.  

Dentro da reserva, este cenário não é diferente. Entre as famílias 
que possuem acesso à energia elétrica, 68% relataram que o de-
sabastecimento afeta diretamente sua renda familiar (Gráfico 7). 
Esse impacto decorre, sobretudo, do fato de que muitos morado-
res se deslocam regularmente até Manaus, pelo menos uma vez 
ao mês, para adquirir alimentos a preços mais acessíveis. No en-
tanto, as constantes quedas de energia e os longos períodos para 
o restabelecimento do fornecimento acabam resultando no des-
carte de alimentos perecíveis armazenados, como carnes, laticí-
nios e vegetais, que se deterioram devido à falta de refrigeração 
adequada. 

GRÁFICO 7: A FALTA DE ENERGIA ELÉTRICA AFETA A RENDA DA SUA FA-
MÍLIA? 

 
 
Como consequência, muitas famílias são obrigadas a adquirir no-
vos alimentos na própria comunidade, onde os preços costumam 
ser mais elevados, gerando um impacto significativo no planeja-
mento financeiro e comprometendo ainda mais a renda familiar. 
Esse cenário agrava ainda mais a situação das famílias em condi-
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ções de vulnerabilidade socioeconômica, que dependem de re-
cursos limitados e enfrentam dificuldades para assegurar o sus-
tento básico. 

Além disso, essa instabilidade no fornecimento de energia elétrica 
também afeta atividades econômicas locais, como a venda de 
produtos artesanais, processamento de alimentos, serviços de 
marcenaria e cabeleireiro, entre outros que dependem de equipa-
mentos elétricos para sua produção e conservação. Dessa forma, 
a precariedade do serviço de energia na reserva vai além do con-
sumo doméstico, influenciando negativamente a economia local 
e a qualidade de vida dos comunitários. 

 

5.4 SAÚDE 

O acesso à energia ajuda a melhorar a saúde de muitas maneiras. 
Ao alimentar equipamentos para bombear e tratar água bruta, ela 
ajuda a garantir o suprimento de água limpa, reduzindo a incidên-
cia de doenças transmitidas pela água, especialmente em áreas 
rurais e conjuntos habitacionais populares. Além disso, ao impul-
sionar a produção agrícola e aumentar a renda familiar, a energia 
contribui para a redução da desnutrição, um dos fatores que mais 
impactam a mortalidade infantil.  

O acesso à energia de qualidade também promove impactos in-
diretos significativos na saúde pública. A eletricidade permite que 
clínicas de saúde refrigerem vacinas, operem equipamentos mé-
dicos e forneçam tratamento após o pôr do sol. Por fim, ao favore-
cer a educação, principalmente a alfabetização de mulheres, a 
energia contribui para melhorias na saúde infantil e no bem-estar 
geral das comunidades. 

Entre os resultados deste estudo, constatou-se que 91% dos entre-
vistados relataram que o desabastecimento de energia elétrica 
impacta diretamente o fornecimento de água em suas residên-
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cias (Gráfico 8). Isso ocorre porque a maioria das famílias na re-
serva depende de poços particulares ou comunitários, cuja opera-
ção exige bombas elétricas. Quando falta energia, esses sistemas 
tornam-se inoperantes, forçando as famílias a recorrerem a fontes 
alternativas, como rios e igarapés, frequentemente inadequados 
para consumo devido à baixa qualidade da água. 

GRÁFICO 8: A FALTA DE ENERGIA ELÉTRICA AFETA O ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA EM SUA RESIDÊNCIA? 

 
 
Dornele Evangelista Palheta, diretor da Unidade de Saúde da Fa-
mília Nossa Senhora do Livramento desde 2001, destacou que en-
tre as ações da Secretaria Municipal de Saúde está a distribuição 
de hipoclorito de sódio para desinfecção de água e alimentos, com 
o objetivo de prevenir doenças como diarreia, cólera, febre tifoide, 
verminoses, leptospirose, entre outras (BRASIL, 2024a). No en-
tanto, apesar desses esforços, 57% dos entrevistados relataram 
que eles ou membros de suas famílias sofreram episódios de diar-
reia nos últimos dois anos, possivelmente devido ao consumo de 
água contaminada ou ao armazenamento inadequado de alimen-
tos perecíveis. 

Na reserva, apenas a comunidade de Livramento conta com uma 
Unidade de Saúde da Família equipada com gerador, que é acio-
nado em situações de desabastecimento de energia. Na unidade, 
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mesmo com a utilização de nobreaks10, as oscilações de energia 
frequentemente danificam equipamentos, elevando os custos de 
manutenção. Nas demais comunidades, as unidades de apoio de-
pendem exclusivamente da rede elétrica e, quando há falhas no 
fornecimento, perdem o acesso a computadores, ar-condicio-
nado, geladeiras e equipamentos essenciais, como autoclave e so-
nar.  

Durante as entrevistas, alguns comunitários relataram dificulda-
des em manter refrigerados medicamentos que necessitam de 
temperatura controlada, como a insulina, que deve ser armaze-
nada a até 8°C. Durante quedas de energia prolongadas, muitos 
medicamentos se tornam inutilizados, gerando custos significati-
vos para a reposição pela secretaria municipal de saúde. 

O acesso estável e de qualidade à energia elétrica é essencial não 
apenas para garantir serviços básicos, como o fornecimento de 
água potável, mas também para a manutenção de serviços de sa-
úde eficientes. A falta de energia compromete o funcionamento 
de equipamentos médicos, a conservação de medicamentos e a 
qualidade de vida da população, evidenciando a necessidade de 
investimentos em infraestrutura energética mais resiliente e de 
soluções sustentáveis para mitigar os impactos dessas interrup-
ções no bem-estar das comunidades. 

 

5.5 EDUCAÇÃO 

Para famílias em situação de vulnerabilidade social, o acesso à 
energia elétrica transforma vidas ao liberar tempo para a educa-
ção — tempo que, de outra forma, seria dedicado à outras ativida-
des braçais. Esse acesso também permite que as crianças fre-
quentem a escola, reduzindo a necessidade do trabalho infantil e 
aumentando a produtividade geral, ao mesmo tempo em que 

 
10 Também chamado de UPS (Uninterruptible Power Supply ou, em português, Fonte de Energia 
Ininterrupta, o nobreak é um equipamento que protege e mantém em funcionamento dispositivos 
eletrônicos em situações de oscilação ou ausência da rede elétrica. Possui, também, um sistema de 
estabilização inteligente que evita a queima e o mau funcionamento dos aparelhos. 
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possibilita que os adultos assumam funções laborais mais qualifi-
cadas. Tanto para adultos quanto para crianças, a iluminação elé-
trica nas residências amplia as oportunidades de estudo após as 
atividades diurnas.  

Embora as atividades escolares geralmente ocorram durante o 
dia, 73% das famílias com crianças entre 0 e 12 anos relataram que 
estas deixam de ir à escola quando há desabastecimento de ener-
gia (Gráfico 9). Entre as famílias que possuem acesso regular à 
energia elétrica, 82% afirmaram que a interrupção no forneci-
mento impacta negativamente os estudos das crianças em casa, 
seja pela falta de iluminação adequada, pela impossibilidade de 
utilizar recursos digitais ou pela impossibilidade de utilizar eletro-
domésticos que ajudam a mitigar o calor. 

GRÁFICO 9: AS CRIANÇAS DA SUA CASA VÃO PARA A ESCOLA NA AUSÊN-
CIA DE ENERGIA ELÉTRICA? 

 
 
O acesso à energia elétrica é um elemento essencial para romper 
o ciclo de vulnerabilidade social, especialmente para famílias com 
crianças em idade escolar. Sua disponibilidade impacta direta-
mente a educação, ao proporcionar melhores condições de es-
tudo, reduzir a dependência do trabalho infantil e melhorar a qua-
lidade de vida dos educadores. No entanto, a instabilidade no for-
necimento de energia compromete esses avanços, destacando a 
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necessidade de políticas públicas que assegurem o acesso contí-
nuo e de qualidade à energia, promovendo um desenvolvimento 
mais equitativo e sustentável. 

 

5.6 QUALIDADE DE VIDA DAS MULHERES 

O acesso à energia traz inúmeros benefícios para as mulheres, es-
pecialmente nas áreas de saúde, educação e atividades produti-
vas. Em muitas regiões do mundo, são elas que dedicam mais 
tempo a tarefas como cozinhar, coletar água e buscar combustí-
vel. O uso da eletricidade para iluminação e o funcionamento de 
eletrodomésticos permite que as mulheres se dediquem a ativi-
dades como produção caseiras e artesanato, que contribuem para 
o aumento da renda familiar. 

No levantamento, 88% dos entrevistados afirmaram que a falta de 
energia elétrica impacta diretamente a rotina das mulheres (Grá-
fico 10). O impacto mencionado com mais frequência diz respeito 
às tarefas domésticas (44%), como limpeza e preparo de alimen-
tos. Além disso, 20% dos entrevistados relataram que, durante pe-
ríodos de desabastecimento de energia, as mulheres precisam 
buscar água em fontes alternativas, já que as bombas de água de-
pendem de energia elétrica para funcionar. Outros impactos in-
cluem comprometimentos na higiene, dificuldades para realizar 
atividades que exigem iluminação, além da impossibilidade de 
utilizar eletrodomésticos e acessar a internet. 

Portanto, é evidente que o acesso à energia desempenha um pa-
pel fundamental na promoção da igualdade de gênero e no forta-
lecimento da autonomia feminina. Ele proporciona melhorias sig-
nificativas na qualidade de vida das mulheres, permitindo que elas 
invistam seu tempo em atividades mais produtivas e menos des-
gastantes. 
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GRÁFICO 10: A FALTA DE ENERGIA ELÉTRICA IMPACTA A ROTINA DAS MU-
LHERES EM SUA CASA? 

 
 
 

5.7 SEGURANÇA 

A ausência de energia elétrica é uma condição que pode impactar 
significativamente a segurança, tanto no âmbito pessoal quanto 
coletivo. A eletricidade é indispensável para o funcionamento de 
sistemas que garantem iluminação, comunicação, vigilância e a 
prestação de serviços básicos. Quando ocorrem interrupções no 
fornecimento de energia, esses sistemas podem ficar inoperantes, 
expondo comunidades a diversas vulnerabilidades. 

A falta de iluminação em vias públicas representa um sério risco à 
segurança, tanto em áreas urbanas quanto rurais. Em áreas rurais, 
onde os serviços de segurança pública costumam ser limitados, a 
ausência de iluminação aumenta a exposição dos habitantes e 
pode favorecer a atuação de organizações criminosas. Essas áreas 
isoladas frequentemente servem como rotas para o tráfico de dro-
gas, contrabando e outras práticas ilegais, devido à dificuldade de 
monitoramento. Investir em iluminação pública e reforçar a pre-
sença de autoridades em regiões afastadas são medidas funda-
mentais para coibir a ação do crime organizado e promover a sen-
sação de segurança para a população. 
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No que diz respeito à iluminação pública, os dados coletados re-
forçam a gravidade da situação. Apesar dos comunitários relata-
rem o pagamento de uma taxa específica para iluminação pú-
blica, 77% dos entrevistados afirmaram que não há iluminação nas 
ruas onde residem (Gráfico 11). Entre as comunidades analisadas, 
apenas em São João do Tupé a maioria declarou a existência de 
iluminação pública, o que pode ser atribuído ao turismo na região.  

Em contrapartida, na comunidade de Colônia Central, caracteri-
zada por uma menor densidade populacional e acesso dificultado, 
todos os participantes relataram a ausência total de iluminação 
nas vias públicas.  Em Tatulândia, devido à disposição dispersa das 
propriedades, com moradias afastadas umas das outras, a ilumi-
nação pública também é inexistente. Esses dados destacam a dis-
paridade na oferta de infraestrutura básica entre as comunidades 
da reserva, agravando as condições de vida e reforçando a neces-
sidade de medidas para ampliar o acesso à iluminação pública. 

GRÁFICO 11: EXISTE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NA SUA RUA? 

 
 
Entre os 23% dos entrevistados que reportaram a existência de ilu-
minação pública em suas ruas, 86% declararam que ela é frequen-
temente afetada por cortes no fornecimento de energia elétrica, 
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demonstrando que, mesmo quando presente, a iluminação pú-
blica não é contínua. Questionados sobre o impacto da falta de 
iluminação pública na segurança de suas famílias, 81% afirmaram 
que ela compromete diretamente a sensação de segurança. A 
única exceção foi a comunidade de Tatulândia, onde a maior parte 
dos participantes considerou que a ausência de iluminação pú-
blica não impacta a segurança de forma significativa (Gráfico 12). 

A ausência de energia elétrica de qualidade e de iluminação pú-
blica não apenas compromete a segurança e a qualidade de vida 
das comunidades, mas também expõe vulnerabilidades estrutu-
rais que precisam ser urgentemente abordadas. Medidas como a 
ampliação da infraestrutura elétrica, o monitoramento contínuo e 
o investimento em fontes alternativas de energia podem desem-
penhar um papel fundamental na mitigação desses problemas, 
promovendo segurança e bem-estar para as populações mais afe-
tadas. 

GRÁFICO 12: A FALTA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA IMPACTA A SEGU-
RANÇA DA SUA FAMÍLIA?
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5.8 BENEFÍCIOS SOCIAIS 

No Brasil, onde muitas famílias ainda vivem abaixo da linha da po-
breza e a tarifa de energia é uma das mais altas do mundo, pro-
gramas governamentais são fundamentais para melhorar a quali-
dade de vida da população, reduzir a desigualdade social e ofere-
cer suporte às famílias de baixa renda (BRASIL, 2024). Um exemplo 
significativo é a Tarifa Social de Energia Elétrica (TSEE), instituída 
em 2002 pela Lei nº 10.438. Esse programa permite que consumi-
dores de baixa renda tenham descontos progressivos na conta de 
energia elétrica fornecida pelas distribuidoras. Para se beneficia-
rem, as famílias devem estar inscritas no Cadastro Único para Pro-
gramas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), ter renda familiar 
mensal de até meio salário-mínimo por pessoa e apresentar con-
sumo mensal de até 220 kilowatts/hora (kWh). 

Com a promulgação da Lei nº 14.203, de 10 de setembro de 2021, a 
responsabilidade pela atualização do cadastro dos beneficiários 
da TSEE passou para as distribuidoras. Essa medida garante que o 
benefício seja concedido automaticamente às famílias que aten-
dam aos critérios do programa, eliminando a necessidade de soli-
citação pelos interessados. No entanto, na RDS do Tupé, há relatos 
de famílias elegíveis que ainda não usufruem desse direito. Du-
rante a aplicação dos questionários, moradores mencionaram 
desconhecer as informações necessárias para acessar o benefício, 
enquanto outros relataram dificuldades em obter a tarifa social 
devido à ausência de um medidor de energia elétrica, mesmo 
após a solicitação junto à distribuidora. 

Outro marco legal relacionado ao tema é a Lei nº 14.300, de 6 de 
janeiro de 2022, que institui o Programa de Energia Renovável So-
cial (PERS). Este programa visa financiar a instalação de sistemas 
de geração de energia a partir de fontes renováveis, promovendo 
uma política energética descentralizada. Os beneficiários do PERS 
são famílias de baixa renda que atendem aos critérios da Tarifa So-
cial de Energia Elétrica. 
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Apesar do potencial da iniciativa, o PERS ainda não foi plenamente 
implementado. Críticas têm sido direcionadas às distribuidoras de 
eletricidade e à Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) pela 
demora na execução do programa. Além disso, sugestões para al-
terações na lei vêm sendo apresentadas para viabilizar a implan-
tação do programa e permitir que a população de baixa renda 
usufrua dos benefícios da geração distribuída. 

É fundamental que a concessionária de energia elétrica cumpra 
suas obrigações e assegure que os consumidores com cadastro 
atualizado no CadÚnico, e que atendam aos critérios estabeleci-
dos, sejam contemplados pela Tarifa Social de Energia Elétrica. 
Essa medida é assegura não apenas o acesso aos direitos já esta-
belecidos, mas também possibilita a inclusão dessas comunida-
des em futuros programas.  

 

6. CONCLUSÃO 

6.1 RECOMENDAÇÕES E CONCLUSÃO  

O acesso à energia elétrica é essencial para o desenvolvimento e a 
melhoria das condições de vida em comunidades de baixa renda. 
Contudo, apesar dos avanços alcançados pelo Programa Luz para 
Todos, a qualidade e capacidade do fornecimento de energia elé-
trica fornecida para os comunitários da RDS do Tupé ainda são in-
suficientes para atender às necessidades das famílias e garantir 
condições adequadas de vida. 

As frequentes interrupções no fornecimento de energia, agrava-
das pelas fortes chuvas características da região, reforçam a ne-
cessidade de implementar estratégias voltadas à resiliência da 
rede de distribuição elétrica, assegurando um fornecimento con-
tínuo e eficiente para todos. 

Entre as iniciativas recomendadas, uma das mais importantes é o 
fortalecimento da infraestrutura elétrica, que inclui a substituição 
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de postes convencionais por postes de concreto ou aço, que são 
mais resistentes aos impactos de ventos fortes e chuva, e melho-
ram a resistência da infraestrutura elétrica oferecendo maior du-
rabilidade. Além disso, o reforço da rede de distribuição por meio 
da instalação de para-raios robustos em áreas mais suscetíveis a 
descargas elétricas reduz danos à infraestrutura e contribui para a 
redução de interrupções. 

A adoção de tecnologias como medidores inteligentes também é 
fundamental para o gerenciamento eficiente da rede elétrica. Es-
ses dispositivos permitem a detecção rápida de falhas e facilitam 
a realização de manutenções preventivas, reduzindo significativa-
mente o tempo de resposta aos problemas. 

O planejamento e a manutenção preventiva são igualmente indis-
pensáveis para minimizar os impactos das condições climáticas 
adversas, especialmente no contexto amazônico. A poda preven-
tiva de árvores, por exemplo, é uma prática simples e eficaz para 
evitar que galhos atinjam as linhas elétricas durante tempestades. 
Programas regulares de poda, aliados a inspeções frequentes de 
postes, cabos e subestações antes da temporada de chuvas, aju-
dam a identificar pontos vulneráveis e realizar reparos preventivos. 

Planos de emergência são igualmente necessários para preparar 
as comunidades da RDS do Tupé diante de apagões e reduzir ris-
cos elétricos. Treinamentos para a população local, com orienta-
ções sobre o uso seguro de geradores, práticas de economia de 
energia durante crises e estratégias de comunicação em emer-
gências, são medidas práticas e de alto impacto. Além disso, a cri-
ação de centros comunitários equipados com fontes de energia 
de backup – como na Unidade de Saúde da Família e nas unidades 
de apoio à equipe de saúde – garante suporte essencial para refri-
geração de alimentos, medicamentos e outros serviços básicos 
durante períodos prolongados de interrupção. 

Embora as ações citadas sejam fundamentais para melhorar a 
qualidade de vida das famílias na RDS do Tupé, elas ainda não são 
suficientes para que o Brasil alcance os Objetivos de Desenvolvi-
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mento Sustentável (ODS). Apesar das fontes renováveis represen-
tarem 89% da matriz elétrica brasileira, as crises climáticas têm al-
terado o regime de chuvas, comprometendo os níveis dos reser-
vatórios hídricos e exigindo o acionamento de termelétricas fós-
seis para suprir a demanda (EPE, 2024). 

Dessa forma, é imprescindível investir em outras fontes de energia 
que garantam a precificação adequada dos serviços, uma vez que 
a tarifa de energia no Brasil está entre as mais altas do mundo, e 
que contribuam para a redução da emissão de gases de efeito es-
tufa e poluentes atmosféricos. 

A implementação de sistemas fotovoltaicos integrados a baterias 
de armazenamento de energia é especialmente adequada para a 
região, devido ao alto potencial de geração solar local e à modula-
ridade dessa tecnologia (IEMA, 2023). Esses sistemas têm a vanta-
gem de não emitir poluentes ou ruídos durante a produção de 
energia elétrica e exigem pouca manutenção ao longo de sua vida 
útil (IEMA, 2024). 

A instalação de bancos de baterias é indispensável para o funcio-
namento adequado do sistema, especialmente porque a geração 
de energia solar é concentrada no período diurno, necessitando 
de armazenamento para suprir a demanda à noite. O uso de bate-
rias também minimiza as oscilações no fornecimento de energia, 
evitando danos a equipamentos e reduzindo a necessidade de sis-
temas adicionais, como nobreaks (IEMA, 2024). No entanto, para 
garantir a eficiência e sustentabilidade desses sistemas, é funda-
mental capacitar membros da comunidade para realizar a manu-
tenção adequada, e planejar a destinação correta dos equipamen-
tos ao final de sua vida útil, estimada em até 25 anos (IEMA, 2023). 

A regulamentação e viabilização desse tipo de sistema devem ser 
impulsionadas pelo Programa de Energia Renovável Social 
(PERS), que busca financiar a instalação de tecnologias de geração 
de energia a partir de fontes renováveis para consumidores de 
baixa renda no Brasil.  
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Na RDS do Tupé, a implementação de estratégias para melhorar 
o fornecimento de energia elétrica não apenas atende às necessi-
dades básicas da comunidade, mas também promove o desenvol-
vimento local. Ao garantir acesso confiável à energia, essas inicia-
tivas melhoram a qualidade de vida, fortalecem a economia das 
famílias e ampliam serviços essenciais, como saúde e educação. 
Além disso, ao integrar soluções sustentáveis e adaptadas às con-
dições regionais, promove-se um modelo de desenvolvimento 
que alia inovação tecnológica e inclusão social. Assim, com solu-
ções sustentáveis e adaptadas à região, elas também promovem 
inclusão social e estabelecem bases para um futuro mais justo e 
sustentável para a população da reserva. 
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ANEXO 

Questionário de Diagnóstico da Situação Energética na Reserva 
de Desenvolvimento Sustentável do Tupé 

DADOS GERAIS 

1. Nome: _________________    Gênero: Feminino (    )   Masculino (    ) 

2. Número de pessoas que residem na casa? _______       
Quantos: Feminino (    )  Masculino (    ) 

3. Número de crianças que residem na casa (0-12 anos)? __________ 

4. Número de idosos que residem na casa? _______________________ 

5. Principais atividades econômicas da família: ___________________ 

6. Faixa de renda familiar mensal (salário-mínimo = R$1.412): 

(   ) Até 1 salário mínimo   (   ) Entre 1 e 2 salários mínimos  
(   ) Entre 2 e 3 salários mínimos  (   ) Acima de 3 salários mínimos 

7. Qual é o tipo de residência da sua família?    
(   ) Permanente  (   ) Temporada  

Energia Elétrica 

8. Quais são as fontes de geração de energia existentes em sua 
residência? 
(   ) Rede elétrica  (   ) Gerador a diesel  (   ) Energia Solar 

9. Com que frequência ocorre a falta de energia elétrica na sua re-
sidência? 
(   ) Diariamente (   ) Semanalmente  
(   ) Mensalmente (   ) Raramente 

10. Em média, por quanto tempo sua residência fica sem energia 
quando ocorre uma interrupção? 
(   ) 1 a 3 horas (   ) 3 a 6 horas (   ) Mais de 1 dia   
(   ) Mais de 3 dias  (   ) Mais de 1 semana  

11. Quais são os problemas enfrentados pela sua família com a falta 
de energia elétrica? 
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(   ) Perda de alimentos  (   ) Comunicação  (   ) Funcionamento de 
equipamentos de saúde (   ) Educação  (   ) Segurança  (   ) Abaste-
cimento de água  (   ) Outros: _____________________________________ 

12. A falta de energia elétrica afeta o abastecimento de água na 
sua casa?  
(   ) Sim  (   )  Não 

13. Se sim, Como?   
(   )  Interrupção no funcionamento de bombas de água   
(   ) Redução na pressão da água  (   ) Falta de água   
(   ) Outros: ______________________________________________________ 

14. A falta de energia elétrica impacta a rotina das mulheres na sua 
casa?  
(   ) Sim  (   ) Não  Se sim, como? ___________________________________ 

15. A falta de energia elétrica afeta a renda da sua família? 

(   ) Sim  (   )  Não 

16. Se sim, de que forma?  
(   ) Perda de produtos armazenados   
(   ) Redução da produção   
(   ) Aumento de custos (ex. alimentação, combustível, etc.)   
(   ) Outros: ______________________________________________________ 

17. As crianças da sua casa vão para a escola quando falta energia 
elétrica? 

(   ) Sim  (   )  Não 

18. A falta de energia elétrica impacta o estudo das crianças em 
casa?  
(   ) Sim  (   )  Não 

19. Se sim, de que forma? 
(   ) Falta de iluminação para estudar   
(   ) Falta de acesso a recursos digitais (   ) Outros: __________________ 

20. A Unidade Básica de Saúde (UBS) funciona quando falta ener-
gia elétrica?  
(   ) Sim  (   )  Não 

21. Quais serviços da UBS são afetados pela falta de energia elé-
trica?  
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(   ) Refrigeração de medicamentos  
(   ) Funcionamento de equipamentos médicos  
(   ) Atendimento geral  
(   ) Abastecimento de água (   ) Outros:____________________________ 

22. A falta de energia elétrica impacta a alimentação da sua famí-
lia?  
(   ) Sim  (   )  Não   Se sim, como?__________________________________ 

23. Quais alternativas são utilizadas para armazenar alimentos du-
rante a falta de energia? 
(   ) Uso de gelo (  ) Consumo imediato  
(  ) Armazenamento em locais frescos  (   ) Outros: _________________ 

24. Existe iluminação pública na sua rua?                                    
(   ) Sim  (   )  Não    

25. A iluminação pública é afetada pela falta de energia elétrica?    
(   ) Sim  (   )  Não 

26. A falta de iluminação pública impacta a segurança da sua fa-
mília?               
(   ) Sim  (   )  Não 

27. O que sua família utiliza como alternativa quando falta energia 
elétrica? 
(   ) Velas (   ) Lanternas (   ) Geradores a diesel  
(   ) Energia solar (   ) Outros: ______________________________________ 

28. Sugestões ou comentários adicionais sobre a situação energé-
tica da sua residência: 
_________________________________________________________________
_________________________________________________________________ 
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